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RESUMO 

Os agrotóxicos são produtos químicos utilizados para aumentar a produtividade na agricultura, 

mesmo trazendo riscos à saúde dos agricultores, do meio ambiente e dos consumidores. 

Objetivou-se com essa pesquisa avaliar as práticas dos agricultores familiares do Assentamento 

Juazeiro, Marizópolis-PB quanto ao uso dos agrotóxicos, analisando os riscos à saúde dos 

produtores e ao meio ambiente. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e 

quantitativa, com dados coletados a partir de roteiros semiestruturados, aplicados a 19 

agricultores. Diante dos dados obtidos, foi possível observar que, majoritariamente, são 

utilizados herbicidas organofosforados de alto nível toxicológico, que são obtidos sem 

receituário e com orientações limitadas a respeito do seu uso. Além disso, os agricultores 

utilizam de forma parcial os equipamentos de proteção individual (EPI) e não descartam de 

forma correta as embalagens vazias. Alguns agricultores ainda são adeptos às práticas 

agroecológicas para combater as pragas nas plantações. Logo, são necessárias formações para 

os agricultores sobre o uso adequado de agrotóxicos e dos equipamentos de proteção individual, 

além da promoção de práticas mais sustentáveis para a saúde do meio ambiente e da população. 

Destaca-se também a importância de discutir a temática também na educação básica, 

permitindo a formação e a conscientização dos filhos dos produtores quanto ao uso correto ou 

a adoção de um sistema agroecológico eficiente.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Agroquímicos; segurança e saúde; práticas agrícolas. 

 

ABSTRACT 

Agrochemicals are chemical products used to increase agriculture productivity, even though 

they pose health risks to farmers,the environment and the consumers. The aim of this study is 

to evaluate the practices of family farmers from Assentamento Juazeiro, Marizópolis-PB 

regarding the safe use of agrochemicals, thus assessing health risks for producers and the 

environment. The research used a qualitative and quantitative approach in which data was 

collected following semi-structured surveys that were applied to 19 farmers. According to the 

detailed data, it was possible to observe that the main use of agrochemicals falls on 

organophosphate herbicides with a high toxicological level, which are obtained without 

prescriptions and limited orientations in respect to its use. Furthermore, the farmers wear the 

personal protection equipment only partially, and incorrectly dispose of their empty packings. 

Some farmers are still adept to agroecological practices to combat pests in crops. Therefore, 

trainings for the farmers are necessary in regarding to the adequate use of agrochemicals and 

the personal protection equipment, in addition to the promotion of more sustainable practices 

for the environmental and population health. It is also highlighted the importance of debating 

the theme on basic education, allowing the formation and awareness of the children of the 

producers regarding to the correct use or the adoption of an efficient agroecological system. 

KEY-WORDS: agrochemicals; safety and health; agricultural practice. 
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1 INTRODUÇÃO 

 Os agrotóxicos são substâncias químicas utilizados com o intuito de controlar a 

incidência de insetos, ervas daninhas, fungos e outros agentes nas plantações, objetivando o 

aumento da produtividade na agricultura (FERREIRA, 2014). No Brasil, a ampla utilização de 

agrotóxicos para fins agrícolas se deu na década de 1960, com o marco da Revolução Verde e 

o chamado pacote tecnológico que consistia em insumos químicos para as plantações (adubos, 

agrotóxicos e fertilizantes), sementes melhoradas geneticamente, sistemas de irrigação e 

mecanização dos processos (SIQUEIRA at al., 2013; SOUZA at al. 2011).  

A partir dessa modernização, o cenário da agricultura familiar e orgânica que tinha como 

base a rotação de culturas e manejo sustentável das pragas, foi dando espaço a monocultura, a 

solos mais empobrecidos e aumento de pragas cada vez mais resistentes nas plantações, 

tornando os agricultores dependentes de insumos químicos. São enquadrados como agricultores 

familiares no Brasil, conforme a Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, no seu Artigo 3, aquele 

que realiza atividades no meio rural com mão de obra prioritariamente da sua família, que tenha 

grande porcentagem de renda proveniente das atividades agrícolas e que não possua uma área 

maior do que quatro módulos fiscais (BRASIL, 2006). 

O uso indevido dos agrotóxicos pode acarretar riscos para os agricultores familiares e 

para a população rural no geral. Alguns estudos da International Agency for Research on 

Cancer (IARC) analisaram a carcinogenicidade de 18 agrotóxicos e mostrou que 9 deles são 

carcinogênicos (IARC, 1991), isso ocorre porque os agrotóxicos são substâncias capazes de se 

ligarem ao ácido desoxirribonucleico (DNA), induzindo mudanças no mecanismo de divisão 

celular, em especial no que diz respeito ao controle e à diferenciação das células, e resultando 

na formação de tumores (MIRANDA FILHO, 2012). A exposição a agrotóxicos sem a devida 

proteção é um dos fatores que potencializam os riscos para os agricultores, mas, a baixa 

escolaridade e vulnerabilidade socioeconômica dos agricultores também são aspectos 

determinantes para o aumento desses riscos, pois acarreta a falta de informação sobre o uso de 

equipamentos de proteção individual (EPI), sobre as normas de armazenamento dos produtos e 

sobre o descarte seguro de embalagens vazias. 

Sendo assim, esse trabalho tem como objetivo avaliar os conhecimentos e práticas no 

que diz respeito à utilização segura dos agrotóxicos pelos agricultores familiares do 

Assentamento Juazeiro, Marizópolis-PB, examinando quais agrotóxicos são utilizados, 
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avaliando o nível de conhecimento dos agricultores familiares sobre as formas corretas de uso 

dos produtos e uso de EPI’s, além de identificar a forma de descarte das embalagens vazias, 

observando os possíveis riscos à saúde do agricultor e contaminação do meio ambiente. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Uso de agrotóxicos no Brasil 

O Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002 que regulamenta a Lei Federal n° 7.802, de 

11 de julho de 1989, no seu artigo 1, inciso IV, define o termo “agrotóxicos” como sendo: 

Os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao 

uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 

agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros 

ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 

seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 

de seres vivos considerados nocivos; são também substâncias e produtos, empregados 

como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento; 

(BRASIL, 2002) 

A partir da década de 1950, deu-se início ao uso de agrotóxicos no Brasil para fins 

agrícolas a partir da Revolução Verde, que trouxe uma modernização associada à introdução de 

mecanismos para elevar a produtividade, garantindo uma colheita em larga escala sem aumentar 

a área de cultivo, que acaba incentivando a mudança de práticas de agricultura familiar e insere 

a cultura de monocultura e uso de agrotóxicos. (LOPES et al., 2018).  

Essa modernização que tornou os países em desenvolvimento dependentes de insumos 

químicos sintéticos ,foi incentivado pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

a Agricultura (FAO) e o Banco Mundial (SILVA e OLIVEIRA, 2017). Já no Brasil foi 

fomentada pelo Estado, que facilitou a aquisição do pacote tecnológico a partir do Programa 

Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA) e isentou os impostos às indústrias de insumos 

agrícolas. (FREITAS e BOMBARDI, 2018; CUNHA e SOARES, 2020; NEVES et al. 2020). 

Segundo Rossi (2015), houve um aumento de 93% no mercado mundial de agrotóxicos 

nas últimas décadas e o Brasil tem se destacado como o maior consumidor de agrotóxicos no 

mundo. O Brasil ocupou o topo do ranking mundial de países consumidores de agrotóxicos, em 

2008, com os produtos sendo amplamente utilizados por grandes produtores, mas também por 

agricultores familiares em pequenas propriedades. Apesar da agricultura familiar representar o 

respeito a biodiversidade e a segurança alimentar, ela tem sido prejudicada pela presença dos 

agrotóxicos, pois estes ameaçam a saúde da população que é exposta através das atividades 
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laborais e pela contaminação do meio ambiente. (SERRA et al., 2016; MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2017).  

 

2.2 Composição química dos principais agrotóxicos 

Existe uma grande variedade de agrotóxicos com diversos princípios ativos diferentes, 

então uma necessidade de categorização desses compostos para melhor identificar intoxicações 

e implementar um tratamento direcionado. Os agrotóxicos podem ser classificados de acordo 

com sua toxicidade, sua finalidade, a sua forma de uso, dentre outras categorizações.  

No Brasil, a classificação toxicológica está a cargo do Ministério da Saúde, que relacionou 

essa toxicidade com a Dose Letal 50 (DL50). A Lei nº 7802, de 11 de julho de 1989, 

regulamentada pelo Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002, publicado no Diário Oficial da 

União de 08 de janeiro de 2002, dispõe que os rótulos dos produtos deverão indicar a 

identificação a partir de uma faixa colorida (BRASIL, 2002). Sendo assim, em 2016 a 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS) classificou os agrotóxicos a partir da sua 

toxidade em:  

• Classe toxicológica I (Rótulo Vermelho): extremamente tóxicos;  

• Classe toxicológica II (Rótulo Amarelo): altamente tóxicos; 

• Classe toxicológica III (Rótulo Azul): moderadamente tóxicos; 

• Classe toxicológica IV (Rótulo Verde): levemente tóxicos; 

A partir da sua função e grupo químico à qual pertencem, os agrotóxicos são 

classificados em: 

- INSETICIDAS: combatem os insetos e pertencem a quatro grupos químicos principais:  

• Organofosforados: são compostos orgânicos sintéticos, formados em sua maioria por 

ésteres derivados do ácido fosfórico, do ácido tiofosfórico ou do ácido ditiofosfórico, 

constituídos por um fósforo pentavalente ligado a 3 principais grupos: ao enxofre ou 

oxigênio por meio de uma dupla ligação covalente; a dois grupos metoxi (-OCH3) ou 

etoxi (-OCH2CH3) por meio de uma ligação simples; e a um grupo R longo e complexo 

também a partir de ligação simples, como exemplo, podemos observar a estrutura do 

Dimetioato (figura 1). Essa estrutura química vai facilitar a inibição da enzima 

acetilcolinesterase e acumulação da acetilcolina no organismo alvo, causando a morte 
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do inseto. Os organofosforados têm toxicidade aguda maior que a dos organoclorados, 

mas são degradados mais rapidamente e são menos persistentes no meio ambiente. 

Devido essa baixa permanência, eles são os pesticidas mais utilizados no mundo 

atualmente. (FARIA et al., 2004; LIMA et al., 2016; STOPPELLI e MAGALHÃES, 

2005; ARAÚJO et al., 2007). 

Figura 1 - Estrutura molecular do Dimetoato (agritoato) 

 

fonte: autoria própria 

 

• Carbamatos: são derivados do ácido carbâmico. Comparando a estrutura de um 

conhecido carbamato, o carbofuran (figura 2) com a estrutura do ácido carbâmico temos 

um dos hidrogênios que era ligado ao nitrogênio agora substituído por um grupo alquila 

e o hidrogênio que era ligado ao oxigênio agora substituído por um grupo orgânico 

longo e complexo. A forma de atuação no organismo alvo é similar ao dos 

organofosforados, mas ao invés do átomo de fósforo, nos carbamatos é o átomo de 

carbono responsável pelo ataque a acetilcolinesterase. São mais biodegradáveis, pois 

reagem facilmente com a água, se decompondo em produtos simples não tóxicos. Além 

disso são de baixa toxicidade dérmica e os efeitos, apesar de ainda tóxicos, são de curta 

duração e reversíveis. (LIMA et al., 2016; SILVA, 2008). 

Figura 2- Estrutura molecular do Carbofuran 

 

fonte: autoria própria 

 

• Organoclorados: são compostos formados sinteticamente a partir da ação do cloro 

sobre os hidrocarbonetos. São derivados do cicloexanoou do clorobenzeno, à exemplo 
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do Diclorodifeniltricloroetano (DDT), que é um dos organoclorados mais conhecidos 

(figura 3). As principais características químicas desse grupo são a baixa solubilidade 

em água e facilidade de dissolução em meio lipídico, levando ao acúmulo da substância 

nos organismos vivos. Além disso, a ligação Carbono-Cloro é quimicamente estável e 

diminui a reatividade da molécula com outros compostos, trazendo uma alta 

estabilidade para a substância e difícil degradação no meio ambiente (BAIRD, 2002). 

 

Figura 3 – Estrutura molecular do DDT (diclorodifeniltricloroetano) 

 

fonte: autoria própria 

• Piretróides: são compostos sintéticos que apresentam estruturas semelhantes à 

piretrina, substâncìa existente nas flores do Chrysanthmum (pyrethrum) 

cinenariaefolium. O composto natural, de origem vegetal foi usado por muitos anos, por 

ter baixa toxicidade em mamíferos, mas era altamente instável quando exposto a luz 

solar e ao oxigênio do ar (SANTOS et al., 2007), então foi substituído pelos piretroides 

sintéticos, à exemplo da Cipermetrina (figura 4), que tem estruturas químicas mais 

estáveis com a adição de átomos de nitrogênio e de halogênios (SANTOS et al., 2007), 

além de ter ação efetiva em uma vasta gama de insetos, não se acumular no meio 

ambiente e ação rápida usando pouca quantidade (MONTANHA; PIMPÃO, 2012).  Em 

comparação com as outras classes de inseticidas, eles são bem menos tóxicos aos 

mamíferos, mas ainda assim tem ação alergizante e podem ter efeitos neurotóxicos e 

cardiotóxicos nos vertebrados (FARIA et al., 2004; MONTANHA; PIMPÃO, 2012). 

Figura 4 - Estrutura molecular da Cipermetrina 

 

fonte: autoria própria 

- FUNGICIDAS: combatem os fungos nas plantações. Os principais tipos são às classes das 

estrobirulinas e dos triazóis, que inibem a respiração mitocondrial de fungos e rompem a parede 
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celular dos fungos, respectivamente (CASTRO, 2009). Os fungicidas triazóis persistem por 

menos tempo no meio ambiente, mas ainda se têm poucos estudos sobre a sua toxicidade 

ambiental devido a numerosa quantidade de subprodutos (CASTRO, 2009). Os principais 

representantes são: etileno-bis-ditiocarbonatos; trifenil estânico; captana (figura 5); 

hexaclorobenzeno. 

Figura 5 - Estrutura molecular da Captana 

 

fonte: autoria própria 

 

- HERBICIDAS: combatem ervas daninhas. Eles são classificados de acordo com o seu 

mecanismo de atuação, Vidal (1997) agrupou a partir da sua ação em alguns processos 

metabólicos: síntese de lipídios, de aminoácidos, divisão celular, biossíntese de carotenoides, 

fotossíntese e regulador de crescimento. Nas últimas décadas, houve um aumento significativo 

no uso desse grupo na área da agricultura. Seus principais representantes são: paraquate, 

pentaclorofenol e derivados do ácido fenoxiacético: 2,4-diclorofenoxiacético (2,4-D) e 2,4,5 

triclorofenoxiacético, (2,4,5-T) e o glifosato (figura 6) que é o herbicida mais vendido no Brasil 

e no mundo. (LONDRES, 2011). 

Figura 6 - Estrutura molecular do Glifosato 

 

fonte: autoria própria 
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2.3 Riscos e consequências do uso de agrotóxicos 

 Os riscos de intoxicação trazidos pelos agrotóxicos não se limitam apenas aos 

agricultores que aplicam a calda na plantação, mas também as pessoas que se contaminam a 

partir dos alimentos que foram pulverizados e da ingestão de água de reservatórios afetados. Os 

agrotóxicos organofosforados, por exemplo, têm sido frequentemente encontrados em tecidos 

humanos (TSAI e LEIN, 2021), pois sua estrutura química é lipofílica, que facilita a absorção 

pelo organismo pela pele, pelo sistema gástrico e pelos pulmões; e bioacumulativa, que pode 

acumular o material tóxico em tecidos ricos em lipídios, como o cérebro (KLEIN et al., 2018; 

TODD et al., 2020). 

As intoxicações por agrotóxicos podem ser classificadas em dois tipos: intoxicação 

aguda, na qual os efeitos aparecem de forma mais rápida e pode ser leve, moderada ou grave; e 

intoxicação crônica, onde os danos aparecem de forma mais tardia, podendo ser até irreversível 

para a pessoa (VSPEA-PARANÁ, 2018). No cenário geral brasileiro, foram notificadas mais 

de 70.500 mil intoxicações por agrotóxicos para fins agrícolas entre 2007 e 2023. Dentre esses 

casos, quase 17 mil foram na região Nordeste e 598 foram no estado da Paraíba (SINAN, 2024). 

É possível observar na figura 7 que com o aumento da venda de agrotóxicos de 2007 a 2013, 

há um aumento também na incidência de intoxicações, mas esse aumento não é proporcional, 

podendo indicar a subnotificação de casos levando-nos a acreditar que a situação de risco seja 

mais grave do que o exposto.  

 

Figura 7- Comercialização de agrotóxicos e afins por área plantada (kg/ha) e incidência de intoxicações por 

agrotóxicos – Região Nordeste, 2007 a 2013 

 

Fonte: Brasil, 2016. 
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Além dos riscos à saúde humana, o meio ambiente também é afetado com o uso dos 

agrotóxicos. O tempo de permanência desses compostos no meio dependem de fatores como 

lixiviação, evaporação, absorção, taxa de degradação do agrotóxico, temperatura do ambiente, 

entre outros, pois elas interferem no tempo que esses compostos irão permanecer contaminando 

e se acumulando no ambiente (VSPEA-PARANÁ, 2018). Os organoclorados, por exemplo, são 

muito difíceis de se degradarem naturalmente, pois são compostos de alto peso molecular com 

halogênios e anéis aromáticos condensados, que possuem baixa solubilidade em água e 

altamente lipofílicos, facilitando a perpetuação ao longo da cadeia alimentar (VILLAÇA e 

LEVIN, 2017). Outras espécies não-alvo também podem ser afetadas no processo de 

contaminação dos solos e da água, pois caso o produto não seja degradado, ele será absorvido 

pelo solo. De acordo com Rodrigues, Fernandes e Carvalho (2019), o uso a longo prazo de 

insumos químicos pode favorecer a resistência dos insetos a esses produtos, podendo ocasionar 

desequilíbrio ambiental. 

Considerando os dados publicados anualmente pelo IBAMA, os dois ingredientes ativos 

mais vendidos na Paraíba de 2009 a 2020 foram o glifosato e 2,4-D (BRASIL, 2020a), ambos 

são herbicidas classificados toxicológicamente como moderadamente tóxicos. 

Segundo produtores, o 2,4-D é considerado uma das principais formas de controle das 

ervas daninhas de folha larga (MORTENSEN et al., 2012) e apesar de ser considerado 

moderadamente tóxico para a saúde humana, alguns dos principais produtos de sua degradação 

são altamente tóxicos para mamíferos, como o 4-cloro-2-metilfenol e o 2,4-diclorofenol, o que 

demonstra a importância do monitoramento dessas substâncias (LEWIS et al., 2016). Ademais, 

alguns estudos mostram que o 2,4-D foi encontrado em sêmen humano (ARBUCKLE at al, 

1999; SWAN at al, 2003), no leite materno de alguns mamíferos (STURTZ at al, 2010) podendo 

ocasionar alterações na fertilidade e intoxicação de filhotes. 

  Relacionado ao glifosato, é demonstrada baixa intoxicação aguda, que normalmente 

ocorrem a partir das exposições humanas acidentais ou deliberadas (OGA at al., 2008). Mas 

estudos da Agência Internacional para a Pesquisa do Câncer (IARC), juntamente da OMS, 

classificou o glifosato como provável cancerígeno (IARC, 2015) e foi comprovado que esse 

composto causa danos às células embrionárias e da placenta de seres humanos e de 

equinos.(BENACHOUR et al., 2007).  
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3 METODOLOGIA 

A pesquisa realizada tem abordagem quantitativa e qualitativa, ocorreu de 28 de abril 

até 06 de maio de 2024 e foi direcionada a agricultores familiares do Assentamento Juazeiro, 

zona rural da cidade de Marizópolis, localizada no Sertão paraibano. A articulação entre essas 

duas abordagens de pesquisa proporciona um maior fundamento para o estudo, pois justifica os 

resultados (MOREIRA, 2009). Para a coleta dos dados, optou-se por realizar entrevistas aos 

agricultores a partir de um questionário semiestruturado online, a partir de um formulário do 

Google. Como critérios de inclusão, os agricultores deveriam ser maiores de 18 anos e trabalhar 

a pelo menos 1 ano com agricultura familiar. 

3.1 Questionários 

Para realização dessa pesquisa, os dados foram coletados a partir de roteiros 

semiestruturados, aplicados através de entrevistas com os agricultores do assentamento que se 

enquadravam na seleção. A amostra foi composta por 19 agricultores que participaram 

voluntariamente. O questionário aplicado era composto de 34 questões, sendo elas objetivas e 

subjetivas, que foram subdivididos em três partes: perfil do agricultor, para entender o contexto 

socioeconômico do entrevistado; dados de manuseio, aplicação e aquisição do produto, para 

compreender se houve instrução para o uso adequado e se foi seguido as normas de segurança 

indicada pela legislação, e; aspectos de biossegurança para analisar o grau de risco que o 

agricultor se submete ao realizar o uso de agrotóxicos. 

Compreender o perfil dos entrevistados é importante para analisar como os fatores 

sociais afetam na percepção dos riscos dos agrotóxicos para saúde e como esses riscos são 

potencializados. Portanto, durante a avaliação da exposição aos químicos, é importante 

considerar os fatores socioeconômicos. A literatura aponta vários fatores socioeconômicos que 

influenciam como o trabalhador lida com a exposição diária no trabalho, tais como o acesso a 

saúde e educação, nível de escolaridade, percepção dos riscos, condição socioeconômica. Esses 

fatores permitem que os trabalhadores intervenham diretamente em sua saúde (CARVALHO, 

2017). No questionário foram abordados tópicos referentes a: quais são os agrotóxicos 

utilizados e há quanto tempo utiliza, se realiza manutenção do equipamento, se houve 

assistência técnica e quais orientações recebidas para uso dos produtos, quais as causas 

combatidas, se compreende e segue as informações do rótulo, qual a proteção utilizada durante 

o uso, como é realizado o descarte da embalagem vazia, se houve alterações na saúde após o 

uso e se já utilizou alguma alternativa agroecológica.  
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4 RESULTADOS E DISCUSÃO 

Em relação ao perfil dos agricultores familiares entrevistados, eram constituídos por 17 

homens (68%) e 2 mulheres (32%). Em relação a idade, 15,8% agricultores têm de 36 a 45 

anos, 26,3% têm de 46 a 55 anos, 42,1% têm de 56 a 65 anos e 15,8% têm mais de 65 anos. A 

maioria apresentou baixa escolaridade, alguns sem ter frequentado a escola (21%) e a maioria 

sem ter concluído o ensino fundamental (68,4%). Quanto à renda familiar mensal, 21% têm 

renda de até 1 salário-mínimo, 73,7% têm renda de 1 a 3 salários-mínimos e apenas 5,3% têm 

renda superior à 3 salários-mínimos.  

A educação é um fator crucial e que influencia diretamente no nível de renda e na adesão 

às práticas de segurança e prevenção da saúde (BRASIL, 2020b). Podemos afirmar que a baixa 

escolaridade pode ser determinante para o aumento dos riscos que esses agricultores enfrentam 

no campo, isso se dá devido à dificuldade de leitura e entendimento das instruções de segurança 

que estão escritas no próprio rótulo dos produtos, como o nível de toxidade indicada a partir da 

cor, e devido à falta de formação sobre a química dos agrotóxicos, explicando de forma mais 

detalhada sobre as formas seguras de uso. Além disso, as informações contidas em bulas e 

rótulos são ambíguas e de difícil compreensão, sendo algumas até inaplicáveis a realidade dos 

agricultores familiares. (PEDLOWSKI et al., 2012; WAICHMAN at al, 2007). 

Quando questionados sobre os métodos utilizados para combate a ervas daninhas e 

pragas nas plantações, 68,4% dos agricultores afirmaram utilizar agrotóxicos e 31,6% disseram 

não fazer o uso desses produtos. Apesar do número de agricultores que usam os químicos, 

quando questionados sobre o conhecimento de técnicas agroecológicas, apenas 21% não 

conheciam nenhum método alternativo. 

É possível afirmar que há o início de uma postura de substituição do método tradicional 

de cultivo para a adoção de técnicas de bases agroecológicas. Essa transição pode ser observada 

pois 42,1% dos agricultores afirmaram fazer uso de práticas agroecológicas para o combate de 

pragas. Alguns utilizam apenas dos métodos alternativos e outros ainda fazem uma combinação, 

usando tanto os agrotóxicos quanto as técnicas alternativas, que foram descritas na tabela 1.  

 

 

Tabela 1- Métodos agroecológicos utilizados pelos entrevistados 

Identificação do agricultor Método 

Agricultor 1 

Defensivos naturais: Pimenta para a lagarta, urina de vaca 

para pulgão, cebola e alho para pulgão, folha de nim como 

inseticida. 
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Agricultor 2 
Folha de nim com urina de vaca e fumo, para mosca branca 

nos tomates 

Agricultor 5 Urina de vaca 

Agricultor 6 Folha de nim, álcool com maniçoba, urina de vaca, fumo 

Agricultor 7 Álcool com maniçoba, fumo, alho, urina de vaca 

Agricultor 10 Calda de nim e urina de vaca 

Agricultor 14 Fumo 

Agricultor 17 Nim, detergente, urina de vaca 

Fonte: Agricultores entrevistados na cidade de Marizópolis-PB 

 

Observa-se uma predominância do uso da folha do nim (Azadirachta indica A. Juss) e da 

urina da vaca. Essas técnicas alternativas utilizadas pelos agricultores do Assentamento 

Juazeiro possuem respaldo científico, sendo uma alternativa sustentável para reduzir o 

desequilíbrio nos ecossistemas e os riscos de intoxicação pelos agricultores. 

A Azadirachta indica A. Juss., mais conhecida como nim ou neem possui grande 

variedade de componentes fitoquímicos que podem ser obtidos através de prensagem mecânica, 

dentre eles a azadiractina, que é um triterpenóide que possui atividades inseticidas (CAMPOS 

et al., 2016). Um estudo de Bleicher at al. (2007) mostrou que a partir da primeira aplicação, o 

extrato da folha do nim causou uma redução de mosca-branca em plantações de meloeiro, com 

mais de 80% de eficiência. 

A urina de vaca é uma alternativa barata e segura que pode diminuir a dependência de 

insumos químicos sintéticos dos agricultores. Podem ser observadas ações inseticidas, 

antibactericidas e antifúngicas quando utilizado em altas concentrações (MURUGAN et 

al.,2012). Patel et al. (2019), avaliou a ação da urina da vaca em diversas concentrações, 

atrelados ao extrato à 1% de folha de nim contra insetos que atacam o feijão-caupi (Vigna 

unguiculata), tendo uma alta eficácia contra as espécies de Aphis Carccivora Koch (pulgão), a 

Empoasca Kerri Pruthi (tripé) e a Megaleurothrips Sjostedti Trybom (mosca sugadora) nas 

concentrações mais altas de urina de vaca.  

Embora alguns dos agricultores entrevistados sejam adeptos das práticas 

agroecológicas, a maioria (68,42%) ainda faz uso de agrotóxicos, podendo causar impactos 

permanentes no meio ambiente e na saúde humana, comprometendo a segurança e a soberania 
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alimentar (LOURENÇO et al., 2017). A tabela 2 é referente a resposta dos agricultores quanto 

questionados sobre quais os agrotóxicos utilizados. 

 

Tabela 2- Agrotóxicos utilizados pelos entrevistados 

Identificação do agricultor Agrotóxico utilizado 

Agricultor 4 Barrage ou Colosso  

Agricultor 5 Colosso e Round-up 

Agricultor 7 Agritoato, Round-up e Bazuka 

Agricultor 9 Barrage ou Colosso, 2,4-D e Agritoato 

Agricultor 11 Agritoato 

Agricultor 13 Colosso ou Barrage 

Agricultor 14 Round-up, 2,4-D, Colosso 

Agricultor 15 Folidol 

Agricultor 16 Round-up 

Agricultor 17 Agritoato 

Agricultor 18 Round-up e Agritoato 

Agricultor 19 Agritoato 

Fonte: Agricultores entrevistados na cidade de Marizópolis 

 

Podemos observar, através das respostas coletadas, que os tipos de agrotóxicos mais 

usados são os herbicidas e inseticidas organofosforados, além de piretróides de uso veterinário. 

Quanto a classificação de toxicidade desses compostos, eles variam entre levemente tóxico, 

moderadamente tóxico e extremamente tóxico, demonstrando o alto risco de intoxicação para 

esses agricultores. 

O Round-up tem como princípio ativo o organofosforado glifosato, pertencente a classe 

toxicológica IV (pouco tóxico), utilizado para controle de ervas daninhas e o ingrediente ativo 

mais utilizado em formulações de agrotóxicos (ALMEIDA; RODRIGUES; IMPERADOR, 

2019). Um relatório emitido pela Agência Internacional para a Pesquisa do Câncer (IARC), 

juntamente com a OMS, classifica o glifosato como provável cancerígeno (IARC, 2015). Além 

disso, também foi comprovado que o Round-up causa danos às células embrionárias e da 
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placenta de seres humanos e de equinos (BENACHOUR et al., 2007). Já em relação aos seus 

danos ao meio ambiente, uma concentração de Round-up de 3,8 mg/L matou completamente 

duas espécies de girinos e quase eliminou completamente uma terceira espécie do mesmo 

estudo (RELYEA, 2005). 

O Agritoato é um inseticida organofosforado, pertencente a Classe toxicológica I 

(extremamente tóxico), muito perigoso para o meio ambiente (AGRITOATO, 2017). Estudos 

mostram que o dimetoato é extremamente tóxico para algumas espécies de abelhas, 

especificamente a Apis mellifera Linneaus (ATKINS, KELLUM e ATKINS, 1981). As abelhas 

têm um papel fundamental na natureza, pois, a partir da polinização elas realizam a manutenção 

dos ecossistemas, que é essencial para o equilíbrio ecológico (KEARNS e INOUYE, 1997).  

Em algumas plantações de citrus foi observada a diminuição de abelhas mesmo algumas 

semanas após a aplicação do produto (WALLER, 1984). Quando se trata de riscos para a saúde 

humana, estudos mostram que homens que usam o dimetoato tem o dobro de chance de 

desenvolver câncer de próstata agressivo (PARDO, FREEMAN e LERRO 2020). 

Os agricultores do Assentamento Juazeiro afirmam também utilizar os inseticidas de 

uso veterinário Barrage e Colosso, classificados respectivamente como IV e II na classe 

toxicológica (levemente tóxico e altamente tóxico). Seguindo o Manual de Boas Práticas 

Agrícolas (2004), é importante que se use apenas agrotóxicos autorizados, respeitando a dose 

sugeridas na bula. Entretanto, é explicito na bula e na ficha com dados de segurança dos 

produtos supracitados que não é recomendado o uso do produto diferente da sua finalidade 

original, e eles são especificamente de uso veterinário (Colosso, 2024; Barrage, 2024). 

Relacionado a forma que os agricultores adquiriram os insumos, 69,2% tiveram 

acompanhamento de assistência técnica, mas nenhum agricultor comprou com receituário. De 

acordo com o Art. 64 do decreto nº 4.074, instituído em 4 de janeiro de 2002, os agrotóxicos e 

afins só poderão ser vendidos mediante apresentação de receituário emitido por profissional 

habilitado (BRASIL, 2002). Durante a compra, 25% afirmaram não ter recebido 

aconselhamento do profissional que vendeu o produto, a parcela de agricultores que recebeu 

orientação afirmou que recebeu informações sobre diluição do produto e forma de uso e apenas 

31% deles falaram que o profissional aconselhou sobre o uso de EPI.  

A falta de orientação sobre o nível de toxicidade desses produtos pode acarretar o 

aumento do número de intoxicações agudas ou crônicas (RUTHS, RIZZOTO e MACHINESKI, 

2019) e apesar da maioria dos agricultores afirmar ter sido instruído pelo profissional que 

realizou a vendo do produto, foram informações insuficientes e limitadas, não informando sobre 
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os riscos nem sobre as formas de descarte correto da embalagem vazia. É de suma importância 

o acompanhamento técnico e formação continuada desses agricultores para melhores instruções 

sobre quais os agrotóxicos indicados para cada caso, bem como as formas corretas de uso e 

diluição para cada cultura individualizada, evitando assim o uso indevido e indiscriminado dos 

agrotóxicos.  

A química dos agrotóxicos e dos defensivos naturais sendo usados como temas 

geradores no ensino de química nas escolas também é uma forma de estimular o debate sobre 

os benefícios e malefícios de cada técnica para os agricultores e para o meio ambiente, gerando 

discussões e conhecimento para população acerca desses temas. O debate dessa temática nos 

diversos níveis da educação básica torna-se uma medida complementar necessária para instruir 

os filhos dos produtores, e estes, propagarem essa conscientização nas suas comunidades e 

famílias, garantindo assim que as gerações futuras sejam dotadas desse conhecimento elementar 

para o uso seguro e sustentável dessas técnicas no longo prazo. 

Segundo Lima et al. (2019), em um modelo agrícola químico-dependente, para além do 

aumento contínuo da utilização de agrotóxicos altamente tóxicos, algumas práticas podem 

tornar-se comuns entre os agricultores. Uma delas é combinar diferentes ingredientes ativos na 

esperança de aumentar a eficácia dos produtos. Essa ação representa um sério perigo para a 

segurança dos agricultores e suas famílias, já que pode resultar em efeitos inesperados e de 

elevado risco toxicológico. Quando questionados se já misturaram 2 ou mais produtos para 

aplicação, 53,8% afirmaram já ter misturado agrotóxicos para “dobrar a eficiência” e afirmaram 

que funcionou de forma mais rápida. Já quando questionados sobre os possíveis efeitos que eles 

observaram durante os muitos anos de aplicação, 46,2% afirmaram ter sentido alguma alteração 

na saúde, relatando dor de cabeça, irritação na pele, problema com a visão, tontura. Esse dado 

demonstra como a necessidade de capacitação por parte dos agricultores é uma questão de saúde 

pública, pois, o conhecimento sobre formas corretas de uso e o incentivo a adoção de outros 

métodos de combate seriam cruciais para a redução de casos de intoxicação aguda. 

O uso de EPI’s adequado durante a aplicação dos agrotóxicos é um dos principais fatores 

que influenciam na sua toxidade ao agricultor, pois pode reduzir a absorção do produto no 

organismo (RUTHS, RIZZOTO e MACHINESKI, 2019). Quando questionados sobre se 

utilizavam equipamentos de proteção individual durante a aplicação dos agrotóxicos nas 

plantações, 61,5% dos agricultores afirmarem fazer o uso de EPI’s, apesar disso, quando 

questionados sobre quais equipamentos eram usados, nenhum deles se adequaram as normas 

de segurança. Segundo os agricultores, todos utilizam botas impermeáveis, apenas 6 utilizam 
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chapéus impermeáveis de abas largas, só 5 utilizam luvas impermeáveis, somente 4 utilizam 

óculos de proteção, 2 utilizam avental impermeável, e apenas um utiliza máscara de proteção 

com filtro. Nenhum deles utiliza macacão impermeável, apenas roupas normais de trabalho 

(calça e camisa de manga longa). O restante dos agricultores não utiliza nenhum tipo de 

proteção, demonstrando que a maioria dos agricultores entrevistados estão passíveis de 

contaminações. 

A falta de uso de EPI’s pode ocorrer devido a alguns fatores, dentre eles: a falta de 

recurso financeiro para adquirir os equipamentos, a falta de conhecimento sobre a necessidade 

do uso deles, e o clima quente da região que dificulta o uso dos equipamentos completos. 

Algumas alternativas podem ser adotadas para minimizar esse problema, tais qual o incentivo 

governamental com políticas públicas de fomento para a aquisição dos EPI’s, juntamente com 

formações continuadas sobre a importância do uso da proteção adequada para a saúde dos 

agricultores a curto, médio e longo prazo. 

Quando indagados sobre a forma de armazenamento dos produtos, 46,15% afirmaram 

guardar na sua própria casa, em alguma dispensa e 53,85% afirmaram guardar no lote de terra 

onde é realizado o plantio, pendurado em arvores por sacolas plásticas. Mas essa forma de 

armazenamento não é a adequada, pois segundo a Norma Regulamentadora nº 31, é proibido o 

armazenamento de agrotóxicos à céu aberto e precisa ter no mínimo 30 metros de distância de 

habitações, alimentos, fontes de água, além de precisar de placas com símbolos de perigo, 

identificando os produtos (BRASIL, 2005). Nenhum deles deixam o local de armazenamento 

devidamente sinalizado, mas todos afirmaram levar em consideração ser longe de alimentos e 

fora do alcance de crianças. O que favorece esse não cumprimento da norma é a falta de 

conhecimento sobre ela, demonstrando a necessidade de capacitação desses agricultores. 

Em relação ao descarte dessas embalagens vazias, apesar de 38,5% dos agricultores 

afirmarem que sabem como realizar de forma correta, apenas 1 agricultor afirmou retornar a 

embalagem para o ponto de venda. 46,2% queimam a embalagem. 30,8% enterram em 

formigueiros. 15,4% queimam ou enterram e 7,7% mantêm guardada. Apesar de existir 

recomendações sobre o descarte correto, na prática, muitos agricultores ainda realizam esse 

descarte de forma indevida, podendo contaminar o meio ambiente, as fontes de água, levando 

a aumentar os problemas de saúde devido a ingestão de produtos tóxicos. Em um estudo 

realizado em São Cristóvão-CE, de Lessa e Martins (2018), os autores afirmam que os 

agricultores não conheciam a forma correta de descarte, que é a partir da logística reversa, além 

disso 79,6% dos agricultores realizam a queima das embalagens. Esse comparativo demonstra 
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que é predominante a falta de conhecimento dos agricultores sobre a prática segura, 

corroborando para a necessidade da formação desses agricultores a nível nacional. 

5 CONCLUSÃO 

Verificou-se que os agrotóxicos utilizados pelos agricultores do Assentamento Juazeiro 

variam entre levemente tóxico, moderadamente tóxico e extremamente tóxico, e que, 

predominantemente, eles ainda realizam práticas de forma inadequada, como utilizar 

indevidamente inseticidas de uso veterinário nas plantações. Essas práticas aumentam o contato 

com os agrotóxicos, o que justifica quase metade dos agricultores sentirem sintomas de 

intoxicação aguda.  

Também é possível notar que mesmo afirmando conhecer a forma adequada de descarte 

das embalagens vazias, eles não realizam o descarte correto, aumentando os riscos de danos ao 

meio ambiente e a saúde da população local. Por isso, a questão de agrotóxicos deixa de ser um 

problema exclusivamente de quem está no campo, mas se torna um problema de saúde pública 

e ambiental devido aos inúmeros riscos de intoxicação da população e ameaças ambientais.  

Para diminuir os riscos à saúde das famílias e ao meio ambiente, é de suma importância 

que haja o acesso à educação no campo de qualidade, a capacitação dessas famílias quanto ao 

uso adequado de agrotóxicos e promoção de práticas mais sustentáveis, o apoio de assistência 

técnica de forma mais incisiva, e, principalmente, o apoio com políticas públicas para a 

aquisição de EPI’s com a finalidade de aumentar a adesão dos agricultores à prática mais segura.  

Por fim, a discussão sobre esse tema na educação básica se faz necessário, pois consegue 

incorporar osagrotóxicos como tema gerador em todos os níveis de ensino,podendo incentivar 

os filhos dos agricultores a transmitirem o conhecimento sobre as formas seguras de uso e outras 

técnicas sustentáveis nas suas comunidades.  
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